
 ATA DE REUNIÃO 

 Evento  Reunião do Subcomitê do SIGEO 

 Data  11/6/2024 

 Horário  14h 

 Local  Telepresencial – Google Meet 

 Presentes  - Secretário de Orçamento e Finanças e coordenador, Marco Antônio 
 Fernandes; 

 - Coordenadora de Planejamento Orçamentário e Financeiro, Maria Cristina 
 Mauad; 

 - Assessor Técnico da Secretaria de Orçamento e Finanças, Fernando Del 
 Guerra Torraca; 

 - Coordenador de Gestão Orçamentária, Luís Fernando Barros Costa; 

 - Servidora do 1º Grau, Beatriz Mayumi Hori; 

 - Carlos Eduardo Buzan Larica, representante da Divisão de Apoio às 
 Comissões e aos Comitês. 

 Ausências 
 justificadas 

 - Coordenadora de Contratos, Vera Lúcia de Oliveira Ramires; 

 - Assessor Técnico da Secretaria da Corregedoria Regional, Adilson Sérgio 
 Bertoldo Junior; 

 - Secretário Judiciário, Edson Lacir Donadon; 

 - Coordenador de Desenvolvimento de Sistemas, Maurício Rodrigues de 
 Morais; 

 - Secretário de Tecnologia da Informação e Comunicações, Herbert 
 Wittmann; 

 - Assessora Técnica da Secretaria-Geral da Presidência, Isabella Rabassi 
 Lima; 

 - Servidor da Escola Judicial, Alessandro Quinones Schumacher; 

 Pauta / 
 Assuntos  ●  Módulo Execução Financeira - futura implementação de melhoria, 

 viabilizando a liquidação dos documentos no SIAFI dentro do Módulo 

 Execução Financeira. 

 ●  Módulo AJ/JT - Necessidade de as unidades trabalhistas observarem 

 o Provimento GP-CR 002/2024, sobretudo quanto aos novos valores: 



 ●  Módulo Planejamento e Acompanhamento - Estão em funcionamento 

 os novos perfis e as novas funcionalidades que viabilizam a publicação 

 das contratações no PNCP. 

 ●  Módulo Gestão de Precatórios 

 O  Secretário  de  Orçamento  e  Finanças,  Marco  Antônio  Fernandes  ,  Coordenador  do 

 Subcomitê  do  SIGEO  ,  iniciou  a  reunião  cumprimentando  e  agradecendo  aos  integrantes 

 pela participação. 

 1 - Módulo Execução Financeira: 

 Segundo  o  Secretário  de  Orçamento  e  Finanças,  trata-se  de  implementação  de  melhoria 

 viabilizando  a  liquidação  dos  documentos  no  SIAFI  dentro  do  Módulo  Execução  Financeira. 

 Ainda  em  processo  de  desenvolvimento.  Esclareceu  que  o  SIAFI  é  o  sistema  onde  se 

 processam todos os pagamentos realizados pelo Tribunal. 

 2 - Módulo AJ/JT: 

 O  Secretário  de  Orçamento  e  Finanças,  Marco  Antônio  Fernandes  ,  publicizou  a  não 

 observação  pelas  unidades  trabalhistas  quanto  ao  Provimento  GP-CR  002/2024.  Nos 

 termos  do  art.  3º,  “para  a  fixação,  pelo  Tribunal,  dos  valores  máximos  dos  honorários 

 periciais,  constantes  da  tabela  do  Anexo  I,  será  considerada,  além  do  limite  imposto  pelo 

 Conselho  Superior  da  Justiça  do  Trabalho,  a  graduação  das  perícias  em:  (a)  perícia  de  alta 

 complexidade,  cuja  retribuição  corresponderá  a  até  100%  do  limite  estipulado  pelo 

 Conselho  Superior  da  Justiça  do  Trabalho;  (b)  perícia  de  média  complexidade,  cuja 

 retribuição  corresponderá  a  80%  do  valor  relativo  à  perícia  de  alta  complexidade;  e  (c) 

 perícia  de  baixa  complexidade,  cuja  retribuição  corresponderá  a  60%  do  valor  relativo  à 

 perícia  de  alta  complexidade”.  As  demandas  não  diferenciam  baixa,  média  e  alta 

 complexidade,  solicitando  sempre  a  maior  valoração.  Questionou  ainda,  a  possibilidade  do 

 arbitramento  ocorrer  após  o  trânsito  da  sentença.  A  servidora  representante  do  1º  grau, 

 respondeu que é possível, embora não comum. 

 3 - Módulo Planejamento e Acompanhamento: 

 O  Secretário  de  Orçamento  e  Finanças  elucidou  que  está  em  funcionamento  os  novos 

 perfis e as novas funcionalidades que viabilizam a publicação das contratações no PNCP. 

 4 - Módulo Gestão de Precatórios: 



 O  Secretário  de  Orçamento  e  Finanças  deu  ciência  ao  colegiado  de  se  tratar  de  módulo 

 ainda  em  desenvolvimento.  O  referido  módulo  abrange  especificamente  as  atividades 

 relacionadas  às  áreas  de  gestão  orçamentária,  propostas  orçamentárias  e  efetivação  de 

 pagamentos  de  Precatórios  e  Requisições  de  Pequeno  Valor  (RPV),  ambos  vinculados  ao 

 Orçamento  Geral  da  União.  Caso  esse  tribunal  possua  projeto  a  ser  desenvolvido  ou 

 mesmo  produto  com  escopo  semelhante  ao  módulo  ora  informado,  mostra-se  fundamental 

 dar  conhecimento  prévio  a  este  colegiado,  para  análise  da  pertinência  de  sua 

 implementação,  continuidade  ou  expansão.  A  medida  previne  investimentos  em  soluções 

 divergentes  que  possam  resultar  em  redundância  e/ou  desperdício  de  recursos.  As 

 funcionalidades  pertinentes  à  área  judiciária  permanecerão  no  escopo  do  portfólio  de 

 produtos vinculados ao Processo Judicial Eletrônico da Justiça do Trabalho. 

 Nada mais a tratar, a reunião foi encerrada às 14h59. 

 Ata preparada por  -  Carlos  Eduardo  Buzan  Larica,  representante  da 
 Divisão de Apoio às Comissões e aos Comitês 

 -  Assessor  Técnico  da  Secretaria  de  Orçamento 
 e Finanças, Fernando Del Guerra Torraca 

 Em  4/7/2024 

 Ata aprovada por  Secretário  de  Orçamento  e  Finanças,  Marco 

 Antônio  Fernandes  ,  Coordenador  do  Subcomitê  do 

 Sistema  Integrado  de  Gestão  Orçamentária  e 

 Financeira. 

 Em  11/7/2024 


